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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2020 

 

(Do Sr. Helder Salomão) 

 

Susta, nos termos do art. 49, V, da 
Constituição, a aplicação do Decreto nº 
10.283, de 20 de março de 2020. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, V, da Constituição a 

aplicação do Decreto nº 10.283, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Presidente da república editou o Decreto nº 10.283, de 20 de março de 

2020, que institui o Serviço Social Autônomo denominado Agência para o 

Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps. 

 
Apesar de aparentemente esta medida parecer benéfica, ela é 

potencialmente indutora de uma maior precariedade no âmbito da organização 
do Sistema Único de Saúde (SUS), e mais especificamente da Estratégia 
Saúde da Família (ESF).  

 
Apesar do nome que poderia sugerir uma postura “desenvolvimentista”, 

a ADAPS é nada mais do que a criação de uma entidade do Terceiro Setor, 
denominada de Serviço Social Autônomo (SSA), um ente privado e não estatal 
(apesar de criada pelo governo) com natureza jurídica próxima a outras 
experiências como as Organizações Sociais de Saúde (OSS), só que agora 
com uma dimensão nacional, que irá usurpar atribuições antes da alçada da 
União, estados e municípios em relação ao ordenamento e funcionamento de 
serviços de atenção primária do país. Contraria a constituição e retira do 
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Congresso a prerrogativa de opinar sobre a constituição de um órgão que 
atuará na garantia do atendimento em saúde da população.  

 
Com o estabelecimento dessa agência já se iniciaram as mensagens à 

médicos participantes do 13º ciclo do Projeto Mais Médicos para o Brasil 
(PMMB) que serão desligados dos serviços de saúde até o dia 25 de abril.  

 
Ou seja, em plena pandemia, onde se precisa maximizar esforços de 

disponibilidade de força de trabalho, o Governo Bolsonaro irá realizar um 
“cavalo de pau” nas ações de provimento nacional para os serviços da 
Estratégia Saúde da Família, o que poderá piorar sobremaneira as condições 
de acesso da população à serviços de saúde em diversas das áreas mais 
vulneráveis socialmente do Brasil. 

 
Possivelmente se implementará uma lógica de uberização na 

contratação de médicos, dentro dos parâmetros que serão dados pela criação 
da Carteira de Trabalho Verde-Amarela, e a fragilização da atual Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), pela reforma trabalhista que corre em paralelo. 

 
Também chama a atenção a criação dessa agência no mesmo 

momento onde foram liberados R$ 10 bilhões de reais aos planos de saúde. 
Ou seja, possivelmente a ADAPS poderá ter relações como intermediadora 
para a contratação de serviços privados para prestação assistencial de saúde à 
população, aproveitando-se da situação de crise para realização de negócios 
duvidosos, visto o controle público muito mais frouxo a estes entes do terceiro 
setor por órgãos de controle como Tribunal de Contas e Corregedoria Geral da 
União.  

 
Tal distorção surge no mesmo momento em que se ampliam a 

demanda de investimentos para os serviços públicos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que tem se mostrado “a grande ponta de lança” na luta contra o 
Coronavírus, apesar das dificuldades enfrentadas pelos seus profissionais 
como melhores condições de trabalho, de proteção individual, de testagem de 
casos e de ações vigilância em saúde mais efetivas em plena pandemia, mas 
que têm sido bravamente aplaudidos pela população que percebe o SUS como 
o principal braço do Estado frente às demandas de saúde mais diretamente 
colocadas. 

 
O entendimento de que a contratação pelo terceiro setor é um modelo 

alternativo aos limites de contratação de pessoal impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), diante do teto estabelecido, não tem mais 
unanimidade junto aos órgãos de controle, que vem considerando esse modelo 
de contratação como burla aos procedimentos habituais de transparência, 
isonomia e providência a serem respeitados pelas instituições públicas, 
inclusive diante dos escândalos cada vez mais frequentes. 
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Temos a certeza de contar com o apoio de nossos nobres pares para a 

aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado HELDER SALOMÃO 
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